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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008288-51.2016.815.0011 – 1ª Vara Criminal da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Nicharly Raynner do Nascimento Barbosa
ADVOGADO: Pablo Gadelha Viana
APELADO: Justiça Pública Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
MAJORADO.  AUTORIA E  MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
PEDIDO ALTERNATIVO PARA REDUÇÃO DA
PENA.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  APLICAÇÃO
DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
EXISTÊNCIA  DE  DUAS  CAUSAS  DE
AUMENTO  DE  PENA.  EXASPERAÇÃO  DA
REPRIMENDA ACIMA DO  MÍNIMO  LEGAL.
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  CONCRETA.
SÚMULA  443  DO  STJ.  PENA  REDUZIDA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

-  Sendo  induvidosas  a  materialidade  e  a  autoria
delitivas, em face das provas produzidas, inclusive
pelo  reconhecimento  feito  pela  vítima,  resta
incabível o pleito absolutório.

-  Havendo  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,
permite-se  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo  legal,  pois  há  necessidade  de  certa
exacerbação para que o quantum reste compatível à
ponderação na primeira fase dosimétrica.

- Nos termos da Súmula 443 do STJ: “O aumento
na terceira fase de aplicação da pena no crime de
roubo  circunstanciado  exige  fundamentação
concreta,  não  sendo  suficiente  para  a  sua
exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes.”

CMBF - Relator



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos
termos  do  voto  do  relator,  e  em harmonia  com o  Parecer  da  Procuradoria  de
Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB, Nicharly Raynner do Nascimento Barbosa, devidamente qualificado,
foi denunciado como incurso nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, do Código
Penal, conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo a transcrever
(fls. 02/03):

“Insurge dos autos que, no dia 07 de dezembro de
2015, por volta das 16h20min, na no bairro do Itararé nesta Cidade, os
denunciados acima qualificados, com vontade livre e consciente (dolo)
e em concurso de pessoas,  subtraiu para si,  mediante grave ameaça
exercida com emprego arma de fogo, coisa móvel alheia em detrimento
patrimonial da vítima Ermíro Silva de Lima.

Ocorre que, no dia e local dos fatos supracitados,
a vítima encontrava-se na companhia de seu colega de trabalho, o Sr.
Danilo Freire, quando, repentinamente, foi abordado pelo acusado e o
seu comparsa, eis que, apontando-lhe a arma de fogo (revólver calibre
32), anunciaram o assalto.

Desta feita,  o  acusado,  mediante grave ameaça,
arrebatou da vítima o seu aparelho celular e mais o numerário de R$
2.000,00 (dois mil reais), além de sua motocicleta HONDA XRE 300,
cor Vermelha, placa NPU-8819/PB). Após sofrer o assalto, o ofendido
se dirigiu até a central de polícia e lá registrou o ocorrido.

Há,  aproximadamente,  02  (dois)  meses  após  o
crime, a vítima se deparou com a presença do acusado nas imediações
onde ocorreu o assalto, inclusive em poder da motocicleta roubada. O
ofendido então acionou a polícia militar e a guarnição designada se
deslocou  até  o  local  e  lá  efetuou  a  prisão  em  flagrante  delito  do
imputado.

Registre-se, oportunamente, que tanto o ofendido
quanto as testemunhas reconheceram o acusado em sede policial como
sendo  o  coautor  do  crime  em comento,  consoante  depreende-se  dos
termos de declarações e depoimentos acostados às fl.  . E, ademais a
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prova da materialidade encontra-se consubstanciada através do Auto de
Apreensão e Apresentação, incluso à fl. .

Portanto,  com  esta  conduta  ilícita,  sobejam
indícios suficientes de autoria e prova inconteste da materialidade do
crime  em  testilha,  razão  pela  qual  emerge,  in  casu,  justa  causa  a
presente persecução penal.”

Auto de reconhecimento Fotográfico (fl. 10).

Recebimento da denúncia em 31.08.2016 (fls. 47/47-v).

Ultimada  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  Alegações
Finais pelo Ministério Público (fls. 116/119) e pela Defesa (fls. 121/130), o juízo a
quo sentenciou (fls. 151/155), julgando procedente a pretensão punitiva do Estado
para  condenar  o  Nicharly  Raynner  do  Nascimento  Barbosa  como  incurso  nas
sanções do art.  157, §2º,  I  e II,  do Código Penal,  fixando-lhe a reprimenda da
seguinte maneira:

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base
em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.  Na
segunda fase dosimétrica, não houve reconhecimento de agravantes ou atenuantes.
Na  terceira  etapa  da  dosimetria,  o  Juiz  de  base  reconheceu  as  majorantes  do
emprego  de  arma  e  do  concurso  de  pessoas,  aumentando  a  pena  em  2/5,
majorando-a em 01 (um) ano, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 12
(doze) dias-multa, resultando em um  quantum final de  06 (seis) anos, 03 (três)
meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, além do pagamento de  42 (quarenta e
dois) dias-multa,  esta, à razão de 1/30 do salário mínimo, vigente à época dos
fatos.

Para cumprimento da pena a Juíza de base fixou o  regime
semi-aberto.

Irresignado com o decisório adverso, o réu recorreu a esta
Superior Instância (fl. 157), alegando em suas razões (fls. 158/167) que o conjunto
probatório  é  insuficiente  e  não  pode  fundamentar  um  édito  condenatório,
requerendo a aplicação do princípio  in dubio pro reo,  para absolver o apelante.
Alternativamente, requer a reforma da sentença no que tange à dosimetria da pena,
tanto na primeira fase, quanto no momento da aplicação das majorantes previstas
nos incisos I e II, do §2º, do art. 157 do Código Penal.

O Ministério Público ofertou as contrarrazões, opinando no
sentido de que seja negado provimento ao recurso interposto (fls. 169/174).
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Já nesta Instância, seguiram os autos à douta Procuradoria de
Justiça que, em parecer, opinou pelo provimento parcial do apelo, aplicando-se a
exasperação da pena no mínimo legal de 1/3 (fls. 183/193).

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, já que em 04.11.2016 (fl. 157), tendo
sido o réu intimado pessoalmente  da Sentença condenatória em 24.11.2016 (fl.
176-v). Além disso, é adequado e não depende de preparo, por se tratar de ação
penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão por que conheço do
apelo.

MÉRITO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença  condenatória  proferida  pelo  Juízo  singular,  pugnando  o  réu  por  sua
absolvição sob a alegação de fragilidade das provas colhidas, requerendo, de forma
alternativa, que a pena seja reduzida.

Pois bem. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante
são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à inexorável
conclusão de ser o responsável pela prática do crime de roubo, nos termos que lhe
foram imputados.

Consoante  ficou evidenciado  no  caderno  processual,  em
especial, nos relatos das testemunhas e da vítima ouvidas, tanto na esfera policial
(fls.  08,  09  e  39)  quanto  em Juízo  (mídia/DVD –  fl.  113)  –  inclusive  com o
reconhecimento  feito  pela  vítima –  vê-se  que  restou  comprovado  que  o
recorrente,  de  fato,  foi  um  dos  responsáveis  pela subtração,  mediante  grave
ameaça, do referido aparelho celular, do numerário de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
além de sua motocicleta HONDA XRE 300, cor Vermelha, acima descritos,  sendo
incabível falar-se em fragilidade probatória, restando infrutífero, por conseguinte, o
seu pedido absolutório.

No tocante ao  pleito de redução da pena imposta, necessário
pontuar que  as circunstâncias judiciais analisadas na primeira fase da fixação da
pena não foram todas consideradas favoráveis ao réu, o que permite a fixação além
do mínimo legal, pois há necessidade de certa exacerbação para que o  quantum
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reste compatível à ponderação na primeira etapa dosimétrica.

Este é o entendimento dos Tribunais Superiores:

HABEAS CORPUS.  2.  ROUBO DUPLAMENTE
MAJORADO.  CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO
PROVIDA  PARCIALMENTE.  3.  DOSIMETRIA
DA  PENA.  Fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo  legal.  4.  Circunstâncias  judiciais
desfavoráveis. Fundamentação idônea. 5. Ordem
denegada. (STF; HC 113.266; MS; Segunda Turma;
Rel.  Min.  Gilmar  Mendes;  Julg.  27/11/2012;  DJE
14/12/2012; Pág. 32). Grifos nossos.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. DIREITO DE RECORRER
EM  LIBERDADE.  SUPERVENIÊNCIA  DO
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO.
PERDA  DO  OBJETO.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS. REGIME
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 1. Com a
superveniência  do  trânsito  em  julgado  da
condenação,  fica  superada a  análise  da  pretendida
concessão do direito de recorrer em liberdade. 2.  A
existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  culpabilidade,  circunstâncias  e
consequências do crime - autoriza a fixação da
pena-base  acima  do  patamar  mínimo e  o
estabelecimento de regime prisional mais severo. 3.
Recurso  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  RHC
29.861; Proc. 2011/0042868-4; MS; Quinta Turma;
Rel.  Des.  Conv.  Campos  Marques;  Julg.
06/12/2012; DJE 13/12/2012).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  de  furto
qualificado.  Materialidade  e  autoria  comprovadas.
Acervo  probatório  robusto.  Impossibilidade  de
absolvição. Não incidência do princípio do in dubio
pro  reo.  Manutenção  da  condenação.
Desprovimento  do  apelo  nesta  parte.  Pena  base.
Fixação  acima  do  mínimo  legal.  Possibilidade.
Art.  68  do  CP.  Circunstâncias  judiciais
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desfavoráveis ao acusado. Valoração da reincidência
nas circunstâncias judiciais. Aplicação de agravante
do art. 61, inciso I, CP. Impossibilidade. Bis in idem.
Majoração  afastada.  Reprimenda  minorada.
Confissão  do  acusado.  Incidência  da  atenuante.
Provimento parcial. […]  Sendo desfavoráveis aos
acusados as circunstâncias judiciais, a pena base
poderá  ser  fixada  acima  do  mínimo  legal.  A
reincidência  foi  valorada  negativamente  por  duas
vezes, inexistindo dúvidas de que incidiu em bis in
idem,  o  que  é  terminantemente  vedado  pelo
ordenamento jurídico brasileiro, implicando, assim,
a  necessidade  de  ser  afastada  a  majoração.  Se  o
acusado  confessa  a  prática  delitiva  perante  a
autoridade policial e isso serve de fundamento para
a  sentença  condenatória,  a  atenuante  deve  ser
reconhecida.  (TJPB;  ACr  052.2011.000878-7/002;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.
José  Guedes  Cavalcanti  Neto;  DJPB  10/12/2012;
Pág. 16). Grifos nossos.

Quanto  ao  pleito  pela  reforma  da  pena  na  terceira  fase
dosimétrica, quando da aplicação das majorantes previstas nos incisos I e II, do
§2º, do art. 157 do Código Penal, merecem amparo os argumentos ora apresentados
porquanto o Juízo de base, ao definir o patamar de aumento de pena no montante
de 2/5 (dois quintos), o fez sem qualquer fundamentação, sendo necessário, pois,
proceder-se a uma correção da reprimenda neste ponto.

Destarte, malgrado tem sido reconhecida a existência de duas
causas de aumento de pena – concurso de pessoas e emprego de arma – a simples
indicação da existência de mais de uma majorante é insuficiente para definir  o
aumento de pena acima do mínimo legal de 1/3 (um terço).

Nos termos da Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça:

“O aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para
a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes.”
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Portanto, diante  da ausência de motivação concreta por parte
do Juízo  a quo, no tocante a exasperação da pena na terceira fase da dosimetria,
estabeleço o patamar de aumento no mínimo legal de 1/3 (um terço), passando a
pena para  06 (seis) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, a qual torno
definitiva, mantendo inalterados os demais termos da Sentença.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parecer  da
Procuradoria de Justiça, dou provimento parcial ao recurso.

É o meu voto.

Cópia deste Acórdão serve como Ofício de Notificação.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  José  Roseno
Neto, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
13 de Junho de 2017.

João Pessoa, 14 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                       Relator
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